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		Clipping n�º 800

		

		, 24 Maio 2011 - 11:57:24

		

		PETR�ÓLEO I  � Para conter a alta no pre�ço dos combust�íveis que vem assolando os norte-americanos, o presidente Barack

Obama apresentou medidas que podem provocar protestos de grupos ambientais e empresas de energias renov�áveis. No �último

final de semana, o presidente norte-americano anunciou novos planos para estimular a produ�ç�ão de petr�óleo nos Estados

Unidos.

PETR�ÓLEO II  � Obama afirmou que a administra�ç�ão deve estabelecer meios para acelerar a permiss�ão da extra�ç�ão de

petr�óleo, lan�çando leil�ões anuais de arrendamento para a Reserva Nacional de Petr�óleo do Alasca e para o Golfo do M�éxico.

Al�ém disso, o governo pretende criar novos incentivos para encorajar as petrol�íferas a explorarem locais j�á arrendados por elas.

PETR�ÓLEO III  � O presidente garantiu que a Casa Branca vai apressar uma an�álise sobre o impacto da explora�ç�ão de

petr�óleo na costa atl�ântica.  �Estou dirigindo o Departamento do Interior para conduzir as vendas anuais de arrendamentos na

Reserva Nacional de Petr�óleo no Alasca, respeitando os pontos sens�íveis, e acelerar a avalia�ç�ão de reservas de petr�óleo e

g�ás no meio do e no Sul do Atl�ântico �, afirmou ele em um discurso.

PETR�ÓLEO IV  � De certa forma, a decis�ão pode ser considerada uma vit�ória dos republicanos, que v�êm pressionando o

governo para aumentar a produ�ç�ão de petr�óleo nos Estados Unidos para combater a alta nos pre�ços dos combust�íveis.

Recentemente, a oposi�ç�ão apresentou tr�ês novos projetos de lei para gerar um  �afrouxamento � na regulamenta�ç�ão de

extra�ç�ão de petr�óleo. Fonte: CarbonoBrasil

Plural mant�ém primeira posi�ç�ão no Ranking do Pr�êmio Fernando Pini no segmento de rotativas

A Plural continua em posi�ç�ões de grande destaque no Ranking do Pr�êmio de Excel�ência Gr�áfica Fernando Pini 1991  � 2010:

1�º lugar no segmento Rotativa e 2�º lugar no segmento Jornais.

As pontua�ç�ões foram publicadas na revista ABIGRAF, edi�ç�ão 251, janeiro/fevereiro de 2011, confirmando a lideran�ça da

Plural entre as gr�áficas nacionais de rotativas offset.

Na categoria de Rotativas a Plural �é a n�úmero 1, com diferen�ça superior na pontua�ç�ão de 37,5% em rela�ç�ão ao segundo

colocado. No ano passado esta diferen�ça era de 28% em rela�ç�ão ao mesmo concorrente, o que significa que cada vez mais a

Plural est�á �à frente em seu segmento e reconhecida pelo  �Oscar � da ind�ústria gr�áfica nacional,

No ranking geral do Pr�êmio Fernando Pini, que re�úne 180 empresas classificadas, a Plural est�á em 10�º lugar, com 16 trof�éus. 

Em 2010, a Plural foi destaque por ser a gr�áfica com maior n�úmero de produtos finalistas nas categorias de rotativas offset, tendo

conquistado 3 trof�éus na premia�ç�ão. 

Crit�érios utilizados na pontua�ç�ão do ranking

Foram computados 10 pontos para cada primeiro lugar conquistado desde a primeira edi�ç�ão do pr�êmio, em 1991. As men�ç�ões

honrosas, crit�ério v�álido at�é 1997 e, depois, os segundo e terceiros lugares, que vigoraram at�é 2000, receberam 5 pontos
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cada. Os finalistas, na formata�ç�ão elaborada a partir de 2011, somam 5 pontos, excetuando as empresas vencedoras, que

recebem os 10 pontos. Fonte: Plural

SP: sindicato repudia  �morda�ça � em jornalistas nas redes sociais 	 

O Sindicato dos Jornalistas de S�ão Paulo emitiu uma nota, na �última quarta-feira (18), em que repudia a ado�ç�ão de manuais e

guias com diretrizes para o uso das redes sociais por jornalistas. Segundo a entidade, estes guias servem para cercear a liberdade

de express�ão dos jornalistas no uso das redes sociais. 

"O Sindicato acredita que decis�ões como estas n�ão coadunam com os discursos liberais dos empres�ários de comunica�ç�ão,

que se consideram os detentores da liberdade de express�ão, mas que na pr�ática amorda�çam seus profissionais", declara a nota

publicada no site.

Foram citados casos recentes, em que jornalistas foram demitidos ou punidos por declara�ç�ões feitas em redes sociais. Um desses

casos �é o do jornalista Alec Duarte, da Folha de S.Paulo, e de Carolina Rocha, do Agora SP. Os dois foram demitidos por postar

coment�ários no Twitter. 

Os tuites criticavam os procedimentos realizados pelos ve�ículos durante a cobertura do falecimento de Jos�é Alencar. Outra

demiss�ão foi a de Felipe Milanez editor da revista National Geographic, ligado ao grupo da editora Abril. Milanez ganhou a rua por

criticar uma mat�éria da revista Veja, ligada �à Abril.

UOL, Globo e Folha de S.Paulo adotaram manuais que regulamentam o uso institucional das redes sociais. Algumas das

orienta�ç�ões passadas s�ão: evitar posi�ç�ões partid�árias e pol�íticas, n�ão antecipar o conte�údo de reportagens que ser�ão

publicadas, e n�ão fazer declara�ç�ões sobre os bastidores das reda�ç�ões. 

Meios de comunica�ç�ão internacionais tamb�ém criaram sua pr�ópria legisla�ç�ão como a Reuters, Associated Press, Wall Street

Journal, New York Times, Washington Post, ESPN e Bloomberg. O manual com melhores pr�áticas para jornalistas em redes sociais

pode ser baixado no site da Asne, associa�ç�ão nacional de editores de not�ícas dos EUA.

Sem contrapartida

Guto Camargo, presidente do sindicato, explica o posicionamento da entidade contra os manuais para as redes. 

"Hoje, com o forte impacto que a internet tem, as empresas obrigam os jornalistas a produzir conte�údo para a internet. Com isso, a

empresa agrega valor e prest�ígio para seu ve�ículo, mas n�ão h�á contrapartida financeira para o jornalista", explica. "Agora

querem regular a priori o que �é publicado nas redes".

Com a internet, o controle da informa�ç�ão ficou mais dif�ícil, pois n�ão necessariamente passa pelo crivo editorial dos ve�ículos,

como sempre aconteceu com os impressos. Para Camargo, a inten�ç�ão desses manuais �é controlar a informa�ç�ão. 

"A internet abriu um novo flanco, onde o jornalista pode escrever algo sem o crivo da empresa, podendo publicar algo que o jornal

n�ão publicou. Hoje ele pode divulgar informa�ç�ões que o jornal se recusaria por meio destas novas tecnologias. Os manuais

impedem a possibilidade do jornalista de divulgar de forma independente", diz.

Ele reitera que a responsabilidade por poss�íveis transgress�ões na pr�ática jornal�ística n�ão deve ser transferida para a empresa,

mas sempre ser balizada pelo C�ódigo de �Ética. "Todo jornalista deve seguir o C�ódigo de �Ética e estar ciente que tem

responsabilidade pelo que publica. Tem que se pautar pelos par�âmetros �éticos. Isso a sociedade e o leitor pode, e deve, cobrar".

Camargo diz n�ão concordar com a din�âmica e sua efic�ácia no combate �às infra�ç�ões. "Primeiro, deve-se responsabilizar

devidamente quem publica e punir a transgress�ão se for necess�ário. O direito de liberdade do jornalista implica no dever de arcar

com as consequ�ências do que divulgar. Isto �é uma prerrogativa do jornalista, e n�ão da empresa." (Fonte: Portal Imprensa)

Ipea: apenas 29% dos trabalhadores dom�ésticos t�êm carteira assinada 	 

Dos 7,2 milh�ões de empregados dom�ésticos brasileiros, apenas 29% contam com carteira assinada. Para os trabalhadores em

geral, o �índice chega a 70%. 
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Os dados foram apresentados pelo presidente do Instituto de Pesquisa Econ�ômica Aplicada (Ipea), M�árcio Pochmann, durante o

semin�ário "O futuro do emprego dom�éstico no Brasil", realizado na �última quarta-feira (18), na C�âmara.

Na opini�ão do presidente do Ipea, a �única forma vi�ável de aumentar a formaliza�ç�ão do trabalhador dom�éstico �é prever sua

contrata�ç�ão por meio de empresas.

Segundo o especialista, essa mudan�ça �é necess�ária porque a ocupa�ç�ão tem a especificidade de ser realizada dentro dos

domic�ílios, que "ainda se revestem de uma cultura que se origina na col�ônia, nas rela�ç�ões autorit�árias de patriarcalismo,

mantida at�é os dias atuais".

Direitos negados

Ter a carteira assinada tamb�ém n�ão garante aos empregados dom�ésticos todos os direitos trabalhistas.

Conforme destacou a ministra do Tribunal Superior do Trabalho, Dela�íde Alves Miranda Arantes, o recolhimento do Fundo de

Garantia por Tempo de Servi�ço (FGTS), por exemplo, �é opcional para a categoria. "Essa �é a �única lei de que tenho

conhecimento no mundo de aplica�ç�ão optativa", ressaltou.

O coordenador-geral de Pol�íticas Sociais da Secretaria de Pol�íticas Especiais do Minist�ério da Fazenda, Arnaldo Barbosa, disse,

por sua vez, que a amplia�ç�ão dos direitos trabalhistas pode resultar em demiss�ões.

De acordo com o especialista, um aumento de R&#036; 55 nos custos do empregador reduziria a demanda por trabalhadores

dom�ésticos em 9,41%.

Na concep�ç�ão do presidente do Instituto Dom�éstica Legal, Mario Avelino, a aprova�ç�ão de cinco projetos de lei j�á votados no

Senado e em an�álise na C�âmara - PLs 6.465/09, 6.707/09, 7.082/10, 7.156/10 e 7.279/10 - pode levar �à formaliza�ç�ão de cinco

milh�ões de trabalhadores dom�ésticos em apenas em 120 dias.

De acordo com Avelino, uma das propostas mais importantes �é o PL 7082/10, que prev�ê a redu�ç�ão das contribui�ç�ões para o

INSS tanto para empregadores quanto para empregados. Para o patr�ão, a contribui�ç�ão passaria de 12% a 6%, e para o

funcion�ário, de 20% a 12%.

Remunera�ç�ão

A m�édia de remunera�ç�ão dos dom�ésticos tamb�ém encontra-se abaixo do sal�ário m�ínimo, segundo Pochmann. Em 2009,

�últimos dados dispon�íveis, a m�édia salarial da categoria foi de R&#036; 386,45, quando o m�ínimo era de R&#036; 475.

A desigualdade racial �é expressiva nesse grupo de trabalhadores. Segundo o presidente do Ipea, em 2009, enquanto as

trabalhadoras brancas recebiam, em m�édia, R&#036; 421, �às negras eram pagos R&#036; 365, na m�édia.

O presidente da Comiss�ão de Seguridade Social e Fam�ília, deputado Dr. Paulo C�ésar (PR-RJ), disse ainda que �é preciso

incluir o trabalhador dom�éstico na luta pela redu�ç�ão da jornada de trabalho de 44 para 40 horas semanais.

O deputado Luciano Moreira (PMDB-BA) ressaltou que outra caracter�ística do trabalho dom�éstico �é a preval�ência absoluta de

mulheres (s�ão 93% do total).

Tend�ências

A principal tend�ência do setor, segundo os especialistas, �é o crescimento do n�úmero de diaristas, que j�á respondem por um

ter�ço dos trabalhadores dom�ésticos.

Se por um lado essa mudan�ça �é positiva, uma vez que esse tipo de empregado tem mais autonomia e melhores rendimentos -

cerca de quatro vezes mais que o dos dom�ésticos -, por outro h�á em consequ�ência um aumento da informalidade.

Os participantes do semin�ário afirmaram acreditar que, no futuro pr�óximo, esse tipo de trabalho ser�á mais valorizado. Conforme

lembrou o presidente da Comiss�ão de Legisla�ç�ão Participativa, deputado Vitor Paulo (PRB-RJ), a escassez crescente de m�ão

de obra vai valorizar esse profissional.

J�á o secret�ário-executivo da Secretaria de Pol�íticas de Promo�ç�ão da Igualdade Racial, M�ário Lisboa Theodoro, ressaltou que

a melhoria das pol�íticas educacionais proporciona aos jovens melhores oportunidades de emprego. (Fonte: Ag�ência C�âmara)
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